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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCEICAO DE MARIA CABRAL RODRIGUES
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : LEONARDO MENEZES AQUINO
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO 

MARANHAO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMENDA À INICIAL. INÉRCIA DA 
PARTE INTERESSADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM CONSONANCIA COM O STJ. 
SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código Processual Civil de 2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que é correta a extinção do feito sem 
resolução de mérito caso não cumprida a diligência pela parte interessada, em 
obediência ao art. 321, parágrafo único, do CPC.
3. Dessume-se que o aresto recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: Segunda Turma, Agnt no REsp 
1.860.741, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18.9.2020; REsp 
1.796.295/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.4.2019; 
AgInt no REsp 1.603.114/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14.6.2018.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Apelo pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2551937 - MA (2024/0019545-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONCEICAO DE MARIA CABRAL RODRIGUES
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765
  DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : LEONARDO MENEZES AQUINO
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO 

MARANHAO

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EMENDA À INICIAL. INÉRCIA DA 
PARTE INTERESSADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM CONSONANCIA COM O STJ. 
SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código Processual Civil de 2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que é correta a extinção do feito sem 
resolução de mérito caso não cumprida a diligência pela parte interessada, em 
obediência ao art. 321, parágrafo único, do CPC.
3. Dessume-se que o aresto recorrido está em sintonia com o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: Segunda Turma, Agnt no REsp 
1.860.741, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18.9.2020; REsp 
1.796.295/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.4.2019; 
AgInt no REsp 1.603.114/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
14.6.2018.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Apelo pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu do Agravo.

A parte agravante sustenta, em suma:
 

Em verdade, não há qualquer pronunciamento da corte sobre 
desnecessidade de emenda e ausência de inércia da parte recorrente.

A corte estadual se limita a meramente afirmar que o processo deve ser 
extinto pelo não cumprimento da emenda, porém sem enfrentar em qualquer 
momento a tese trazida pela parte Recorrente, restando omissa sobre isto.

(...)
A suposta consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência da 

corte superior não deve prosperar, posto que não houve manifestação da corte 
estadual sobre as violações apontadas, assim como o precedente invocado traz 
posicionamento diverso do decidido nos autos.

Em verdade, o que se busca no apelo superior é o reconhecimento da 
negativa de prestação jurisdicional e ausência de inércia da parte Recorrente. Um 
vez comandada a emenda, a parte Recorrente foi diligente e indicou a 
desnecessidade desta emenda, porém seus argumentos jamais foram analisados. Em 
conclusão, a corte estadual decidiu pelo não cumprimento da emenda sem sequer 
analisar os argumentos da parte Recorrente pela desnecessidade de emenda.

   

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegada ofensa ao art. 

1.022 do CPC, porque não foi demonstrado vício capaz de comprometer o embasamento 

do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do Apelo.

A ausência de manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida 

com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há contrariedade ao 

art. 489 do CPC quando a Corte a quo decide de modo claro e fundamentado, como 

ocorreu na hipótese.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 14/9/2021)
 
O TJMA asseverou (grifei):
 

No caso, o Agravante não apresentou nenhum fato novo que imponha a 
modificação da decisão monocrática por mim proferida.

Da análise cuidadosa dos autos, em especial dos fundamentos da 
sentença recorrida, verifico que a demanda foi extinta em virtude do não 
cumprimento da decisão que determinou a emenda à inicial, no sentido de que fosse 
juntada a lista indicando o nome do exequente dentre os substituídos que tiveram 
seus cálculos julgados pela Contadoria Judicial e homologados no processo 
originário nº. 6542/2005, uma vez que não foi aceita a tabela geral apresentada pelo 
exequente dos índices distribuídos por categorias.

Assim, ao indicar com precisão o que deve ser corrigido, e não cumprida 
a diligência pela parte interessada, entendo que agiu corretamente o magistrado ao 
extinguir o feito sem resolução demérito, em obediência ao art. 321, parágrafo 
único, do CPC, in verbis: Art. 321. O juiz, ao verificar que a petição inicial não 
preenche os requisitos dos arts. 319 e 320ou que apresenta defeitos e irregularidades 
capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de 
15 (quinze) dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o que deve ser 
corrigido ou completado.

(...)
Portanto, repito, determinada a emenda e não tendo sido cumprida a 

diligência a contento, o feito deve ser extinto sem exame de mérito (art. 321, 
parágrafo único, do CPC).

 
A jurisprudência do STJ é no sentido de que é correta a extinção do feito sem 

resolução de mérito caso não cumprida a diligência pela parte interessada, em obediência 

ao art. 321, parágrafo único, do CPC. Nessa senda:
 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. A Corte de origem analisou a situação fática dos autos para extinguir 
o processo sem julgamento do mérito, pois o juiz de primeiro grau determinou a 
emenda da inicial para que se atribuísse à causa valor compatível com o bem 
jurídico pretendido, ordem que não foi integralmente cumprida.
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3. Dessa maneira, torna-se inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 828.243/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1/2/2017.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal a 
quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão 
contrária ao interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. O descumprimento da determinação judicial para a emenda da inicial 
impõe o indeferimento da petição, com a extinção do processo sem a resolução do 
mérito.

3. Para o acolhimento do apelo extremo, no sentido de afirmar se são 
suficientes os documentos que instruíram a ação monitória, seria imprescindível 
derruir a afirmação contida no decisum atacado, o que, forçosamente, enseja em 
rediscussão da matéria fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.254.657/SC, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 3/8/2020.)

 
Dessume-se que o aresto recorrido está em sintonia com o atual entendimento 

do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 

estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Nesse sentido: Segunda Turma, Agnt no REsp 1.860.741, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe 18.9.2020; REsp 1.796.295/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 22.4.2019; AgInt no REsp 1.603.114/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 14.6.2018.

Ademais, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 

Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-

probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Apelo pela alínea 

"a" do permissivo constitucional. Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...) 3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando 
a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação 
fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 19/4/2021)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 25/3/2021)
  
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42704801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 12/08/2024 17:05:34
Código de Controle do Documento: e0e61f60-fc76-49bc-a35d-111a3105a086



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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